
RESOLUÇÃO N.º        /2014

Recomenda ao Governo que, no processo negocial com as instituições 

europeias, defenda a atribuição e consolidação de maiores recursos para 

Portugal em termos de captura, cultura e engorda de atum rabilho, bem 

como quanto às atinentes quotas

A Assembleia da República resolve, nos termos do disposto do n.º 5 do artigo 166.º 

da Constituição, recomendar ao Governo que:

1- Encare como prioritária a negociação, junto das instituições europeias e com a 

Comissão Internacional para a Conservação dos Tunídeos do Atlântico, um aumento 

dos Totais Admissíveis de Captura (TAC) no que diz respeito à captura de atum 

rabilho, e, consequentemente, um aumento de quota nacional.

2- Empreenda esforços no sentido de consolidar, a título definitivo, mais licenças para 

instalação de armadilhas de atum rabilho em Portugal, em resultado do aumento dos 

TAC para esta espécie. 

3- Defenda a possibilidade de associar “unidade de cultura e engorda” (farms) às 

armações registadas, não sendo prejudicado, em termos de capacidade máxima de 

captura, pela alimentação feita nas armações existentes. 

Aprovada em 17 de outubro de 2014

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA,

(Maria da Assunção A. Esteves)


